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INTRODUÇÃO
A equipe técnica do Departamento de Avaliação e Informação – DEAVI/PROPLAN, que tem como atribuições, gerar um processo permanente de avaliação institucional visando o aperfeiçoamento da gestão universitária, de modo a dar transparência dos resultados institucionais à sociedade, e colaborar com o trabalho da CPA.  Com o objetivo de oferecer uma radiografia dos cursos de graduação avaliados e especialmente de sugerir mudanças estratégicas para cada um destes através do PROGRAMA DE AVALIAÇÃO INTERNA DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UNIFAP apresenta neste relatório os resultados que deverão subsidiar os coordenadores de cursos e os diretores das unidades acadêmicas nos processos de tomada de decisões para melhorar a gestão pedagógica, o aperfeiçoamento do desempenho acadêmico e administrativo, a qualidade da graduação e, sobretudo, o planejamento da gestão desta Instituição.
Sua integração aos processos decisórios nos diversos âmbitos de gestão da UNIFAP contribuirá na tomada de decisões no sentido de construção de um projeto de universidade comprometido com a excelência na qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão, de seus processos administrativos e burocráticos e no atendimento das demandas da sociedade.






Equipe DEAVI/PROPLAN
	RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO

CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

PERÍODO DA AVALIAÇÃO: 15 e 16/06/2016

	Dimensão 1: ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
	CONCEITO ATRIBUIDO
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES

	1.1
	Contexto educacional
	5
	O PPC contempla de maneira excelente as demandas efetivas de natureza econômica, social, cultural, política e ambiental da região onde a instituição está inserida. Está justificado de forma clara e precisa a necessidade de criação de um curso de Engenharia Civil no estado do Amapá, com vistas a formar profissionais capacitados a atuarem nas diferentes modalidades da engenharia civil, como construção civil, engenharia hidráulica, engenharia de estruturas, engenharia de transportes e engenharia geotécnica, tanto nas fases de projeto, planejamento e construção dos futuros empreendimentos .
	

	1.2
	Políticas institucionais no âmbito do curso
	4
	As políticas institucionais de ensino, de extensão e de pesquisa constantes no PDI estão muito bem previstas no âmbito do curso, tendo em vista que as atividades de ensino, pesquisa e extensão estão bem articuladas com a natureza do curso de engenharia civil. Exemplificamos os projetos de  pesquisa e extensão oriundos do curso, tais como os projetos de pesquisa n.º 681/2016 (Avaliação patológica do Campus MARCO ZERO ), 673/2016 - (Mapeamento geológico e Geotécnico fase 1 Campus Marco Zero) e de extensão podemos citar o 39/2016 (Discutindo Engenharia para a comunidade -Radio Universidade) e 64/2016 - Semana do calouro de Engenharia Civil de 2016 e Escritório Modelo de Engenharia Civil/2015.
	

	1.3
	Objetivos do curso
	4
	Os objetivos do curso apresentam muito boa coerência, em uma análise sistêmica e global, com os aspectos: perfil profissional do egresso, estrutura curricular e contexto educacional.
	

	1.4
	Perfil profissional do egresso
	3
	O perfil profissional do egresso expressa, de maneira suficiente, suas competências, considerando os aspectos institucionais previstos: adequação às Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia (RESOLUÇÃO CNE/CES 11, DE 11 DE MARÇO DE 2002), conhecimento do PPC pelo corpo docente e discente, mas não está explicito no documento analisado os mecanismos de acompanhamento dos egressos na sua atuação profissional. 
	Embora o curso ainda não tenha a sua primeira turma de alunos egressos, é necessário que conste em PPC a descrição dos mecanismos de acompanhamento dos egressos na sua atuação profissional, conforme as recentes exigências no instrumento de avaliação de cursos de graduação.

	1.5
	Estrutura curricular
	3
	A estrutura curricular prevista no PPC contempla, de maneira suficiente, considerando os seguintes aspectos: A compatibilidade da carga horária total é de 3657 horas estando de acordo com a Resolução CNE/CES nº 2 de 2007. A flexibilidade está presente na matriz curricular do curso, através de disciplinas optativos (módulo livre), quanto a interdisciplinaridade e articulação da teoria com a prática, podemos constatar que está previsto na metodologia do curso, através de propostas pedagógicas que o curso de Engenharia Civil propõe a partir da prática técnico-profissional. Mas não está claro no PPC quanto aos aspectos da acessibilidade plena, de como o curso se prepara para o atendimento dos alunos com necessidades especificas, embora conste na matriz curricular a disciplina de Libras e na ementa da disciplina Legislação e Ética, quanto a Acessibilidade aos Portadores de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida. 
	

	1.6
	Conteúdos curriculares
	2
	Os conteúdos curriculares previstos possibilitam o desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando os aspectos coerência com as DCNs, objetivos do curso, necessidades locorregionais, adequação das cargas horárias (em horas) de 3657 horas de acordo com a Resolução CNE/CES nº 2, de 2007, bem como estão divididos em 3(três) núcleos (de conteúdos básicos, conteúdos profissionalizantes e conteúdos específicos), no que diz respeito a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação ambiental estão presentes nas disciplinas, tais como: Conforto Ambiental, Sistemas de Saneamento Ambiental, Impactos Ambientais de Obras Civis , e em relação aos de educação em direitos humanos, encontramos presente na disciplina de Legislação e Ética, mas quanto a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena não constatamos presente nas ementas das disciplinas.
	Descrever a maneira como o curso atenderá a Resolução CNE/CP Nº 1 DE 2004 que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, haja vista que trata-se também de um requisito legal e normativo a ser cumprido.

	1.7
	Metodologia - NSA para os cursos de Medicina
	3
	A metodologia de ensino prevista em PPC apresenta suficiente coerência com as DCNs do curso (RESOLUÇÃO CNE/CES 11, DE 11 DE MARÇO DE 2002) e com as estratégias e atividades educacionais. Mas em relação aos aspectos referentes à acessibilidade plena não está claro nas atividades pedagógicas propostas pelo curso, as formas de trabalho para o atendimento das necessidades educacionais especificas (NEEs) apresentadas pelos alunos, nem mesmo consta a atuação do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão – NAI, que por sua vez trata das demandas de acessibilidade no âmbito da UNIFAP. 
	Descrever as formas de trabalho para o atendimento das necessidades educacionais específicas (NEEs) apresentadas pelos alunos.

	1.8
	Metodologia - Obrigatório para o curso de Medicina
	NSA
	Não se aplica
	

	1.9
	Estágio curricular supervisionado
	4
	O Estágio Curricular Obrigatório atende as determinações legais, no que diz respeito a carga horária (360 h), procedimentos, práticas, elaboração de relatório, orientação de professor e profissional, além disso, conforme analise do PPC destacamos que o aluno ao final do semestre apresenta sua experiência (relatório) de forma oral para uma banca composta de professores do curso.
	

	1.10
	Estágio curricular supervisionado - Obrigatório para o curso de Medicina
	NSA
	Não se aplica
	

	1.11
	Estágio curricular supervisionado – relação
com a rede de escolas da Educação Básica
	NSA
	Não se aplica
	

	1.12
	Estágio curricular supervisionado – relação entre licenciandos, docentes e supervisores da rede de escolas da Educação Básica
	NSA
	Não se aplica
	

	1.13
	Estágio curricular supervisionado – relação teoria e prática
	NSA
	Não se aplica
	

	1.14
	Atividades complementares
	5
	As atividades complementares previstas em PPC estão regulamentadas de maneira excelente, pela Resolução Nº 24/2008 do CONSU/UNIFAP, bem como pelo regulamento das atividades complementares elaborado pelo colegiado do Curso de Engenharia Civil. Cumpre as 210 h previstas nos regulamentos citados e possui uma diversidade de atividades formas de aproveitamento, tais como Trabalhos de iniciação científica, Desenvolvimento de protótipos, Participação em empresas juniores, seminários dentre outras. 
	

	1.15
	Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)
	5
	O trabalho de conclusão de curso previsto em PPC está regulamentado, de maneira excelente, pela resolução nº 11/2008 do CONSU/UNIFAP no que diz respeito a carga horária, formas de apresentação, orientação e coordenação. 
	

	1.15
	Apoio ao discente
	2
	Não consta em PPC analisado um item específico que trate do apoio ao discente, que discorra sobre os programas de apoio extraclasse e psicopedagógico, de acessibilidade plena, de atividades de nivelamento e extracurriculares não computadas como atividades complementares e os programas de participação em centros acadêmicos e em intercâmbios.
	É necessário que conste em PPC um tópico especifico para o apoio ao discente, que se descreva o apoio promovido pela Pró-Reitoria de Extensão e Ações Comunitárias - PROEAC, é o órgão da instituição responsável por prestar atendimentos e assistência ao corpo discente da instituição. Além disso, a IFES conta com o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão/SAPE , que é responsável por promover a acessibilidade plena no âmbito da IES com a realização do atendimento aos alunos com necessidades educacionais especificas e apoio Psicopedagógico .

	1.17
	Ações decorrentes dos processos de avaliação do curso
	2
	Não identificamos as ações acadêmico-administrativas, em decorrência das autoavaliações e das avaliações externas (avaliação de curso, ENADE, CPC e outras) no âmbito do curso. 
	E importante frisar que deve constar em PPC a atuação do CPA (Comissão Própria de Avaliação) dentro do processo avaliativo, bem como as proposições de estratégias de melhoria contínua do próprio Curso.

	1.18
	Atividades de tutoria
	NSA
	Não se Aplica
	

	1.19
	Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs – no processo ensino aprendizagem
	2
	Não há um tópico especifico no PPC para esse indicador, que descreva a necessidade da utilização das ferramentas tecnológicas nas disciplinas que compõe a matriz curricular, assim como que garanta a acessibilidade plena.
	Abordar em PPC a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) no processo de ensino-aprendizagem, com atenção especial para garantia da acessibilidade plena e do domínio das TICs.

	1.20
	Material didático institucional
	NSA
	Não se aplica
	

	1.21
	Mecanismo de Interação entre docentes, tutores e estudantes
	NSA
	Não se aplica
	

	1.22
	Procedimentos de avaliação dos processos de ensino-aprendizagem 
	4
	Os procedimentos de avaliação previstos utilizados nos processos de ensino-aprendizagem atendem, de maneira muito boa, as competências e habilidades do perfil profissional, a adequação dos instrumentos à metodologia proposta.
	

	1.23
	Números de vagas
	2
	Em relação ao número de vagas ofertadas pelo curso observamos que o curso atende de maneira insuficiente à dimensão do corpo docente e às condições de infraestrutura da IES, o curso ainda não possui salas próprias, as aulas são ministradas em três (3) salas do Bloco S, também apresenta algumas limitações para a qualidade do processo de ensino aprendizagem, uma vez que o curso não tem laboratórios didáticos especializados implantados.
	O curso precisa dispor de condições necessárias para o atendimento com qualidade do processo de ensino-aprendizagem.

	1.24
	Integração com as redes públicas de ensino.
	NSA
	Não se aplica
	

	1.25
	Integração do curso com o sistema de saúde local e regional/ SUS – relação alunos/docente ou preceptor 
	NSA
	Não se aplica
	

	1.26
	Interação do curso com o sistema de saúde local e regional/SUS – relação alunos/usuário.
	NSA
	Não se aplica
	

	1.27
	Atividades práticas de ensino
	NSA
	Não se aplica
	

	1.28
	Atividades práticas de ensino para áreas da saúde
	NSA
	Não se aplica
	

	1.29
	Atividades práticas de ensino para Licenciaturas
	NSA
	Não se aplica
	

	1.30
	Educação em saúde - Obrigatório para os cursos na área da saúde
	NSA
	Não se aplica
	

	1.31
	Gestão em saúde - Obrigatório para os cursos na área da saúde
	NSA
	Não se aplica
	

	1.32
	Articulação entre a graduação em Medicina e os programas de residência próprios e/ou em parceria
	NSA
	Não se aplica
	

	1.33
	Responsabilidade Social
	NSA
	Não se aplica
	

	1.34
	Integração do curso com a comunidade locorregional
	NSA
	Não se aplica
	

	1.35
	Segurança do usuário do SUS
	NSA
	Não se aplica
	

	1.36
	Participação dos discentes no acompanhamento e na avaliação do PPC
	2
	Não está prevista em PPC a participação dos discentes no acompanhamento e na avaliação do PPC. 
	Descrever como se dá a participação dos discentes no acompanhamento e avaliação do PPC .

	CONCEITO
DA DIMENSÃO 1
(ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA)
	3,3

	Dimensão 2: CORPO DOCENTE E TUTORIAL
	CONCEITO ATRIBUIDO
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES 

	2.1
	Atuação do Núcleo Docente Estruturante – NDE
	4
	O curso possui NDE instituído, conforme portaria de criação n. 1218/2014. Sua atuação é muito boa, com reuniões regulares devidamente registradas em ata. Composto pelos professores: Dennis Quaresma Pureza (presidente), Fábio Araújo Pereira (Vice-presidente) e mais membros: Jennefer Lavor Bentes, Gabrielle dos Anjos Curcino e Jair Jose dos Santos Gomes.
	Recomenda-se que todas as atas de reuniões sejam devidamente assinadas por todos os participantes.

	2.2
	Atuação do (a) coordenador (a)
	4
	O coordenador foi designado conforme portaria nº. 1689/2015, de 28 de Agosto de 2015, Sua atuação é muito boa, nos aspectos gestão de curso, relação com os docentes e discentes e representatividade nos colegiados superiores.
	

	2.3
	Experiência profissional, de magistério superior e de gestão acadêmica do (a) coordenador (a)
	4
	O coordenador possui experiência tanto de magistério superior quanto de gestão acadêmica conforme documentação comprobatória entregue. Somadas essas experiências constituem 5 anos, sendo que deste total 3 anos são experiências em gestão acadêmica.
	

	2.4
	Regime de trabalho do (a) coordenador (a) do curso
	3
	O regime de trabalho do coordenador é de 20 horas semanais conforme portaria nº. 1689/2015, com regime de trabalho de tempo integral. 
	O regime de trabalho do Coordenador (a) é de tempo integral e as horas semanais dedicadas à coordenação do curso é igual a 20. Para se alcançar o conceito 4 que é o desejável, as horas semanais dedicadas à coordenação deverão ser maior que 10 e menor ou igual a 15.

	2.5
	Carga horária de coordenação de curso
	NSA
	NSA
	

	2.6
	Titulação do corpo docente do curso
	5
	
Dennis Quaresma Pureza - Mestre, Fabio Araújo Pereira - Mestre, Gabrielle dos Anjos Curcino - Mestre, Gyselle Maciel de Almeida - Mestre, Jair José dos Santos Gomes - Mestre, Jamil José Salim Neto - Mestre (afastado para qualificação), Jennefer Lavor Bentes - Mestre, Heldio José Carneiro de Souza - Especialista. O percentual dos docentes do curso com titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu é superior a 75%.
	

	2.7
	Titulação do corpo docente do curso – percentual de doutores
	1
	O curso até o presente momento não possui docentes com titulação de doutorado. 
	A Unifap proporciona a ampliação da qualificação continuada de seu quadro docente através de políticas de Pós-graduação com seus Programas Institucionais e, por meio do Ministério da Educação (CAPES), possui convênios com outras universidades por Programas Interinstitucionais. Neste sentido, para atender a esse indicador quanto ao percentual de doutores recomenda-se que o curso promova e estimule políticas de qualificação docente proporcionada pela IES.

	2.8
	Regime de trabalho do corpo docente do curso
	5
	O percentual do corpo docente efetivo com regime de trabalho parcial ou integral é superior a 80%.
	

	2.9
	Experiência profissional do corpo docente
	5
	O corpo docente é constituído em sua totalidade por docentes que possuem experiência em sua área de atuação. Dos 8 docentes 5 possui experiência superior a 2 anos. 
	

	2.10
	Experiência no exercício da docência na educação básica.
	NSA
	NSA
	

	2.11
	Experiência de magistério superior do corpo docente
	5
	O corpo docente é constituído em sua totalidade por docentes que possuem experiência de magistério superior a 3 anos.
	

	2.12
	Relação entre o número de docentes e o número vagas
	NSA
	NSA
	

	2.13
	Funcionamento do colegiado de curso ou equivalente 
	4
	O colegiado funciona para atendimento ao público, docentes e discentes nos períodos da manhã e tarde, com um servidor técnico administrativo que possui regime de trabalho de 40 horas semanais. Em uma análise sistêmica e global o funcionamento do colegiado pode ser considerado muito bom.
	Recomenda-se que o colegiado possa promover e estimular a publicação de produção científica, cultural, artística ou tecnológica dos docentes do curso em tela, em busca de atender as exigências do instrumento de avaliação de cursos de graduação vigente.

	2.14
	Produção científica, cultural, artística ou tecnológica
	2
	Do quantitativo de docentes do curso pelo menos 50% Têm entre 1 a 3 produções nos últimos 3 anos. 
	

	2.15
	Titulação e formação do corpo de tutores do curso
	NSA
	NSA
	

	2.16
	Experiência do corpo de tutores em educação à distância
	NSA
	NSA
	

	2.17
	Relação dos docentes e tutores - presenciais e a distância - por estudante
	NSA
	NSA
	

	2.18
	Responsabilidade docente pela supervisão da assistência médica
	NSA
	NSA
	

	2.19
	Responsabilidade docente pela supervisão da assistência odontológica
	NSA
	NSA
	

	2.20
	Núcleo de apoio pedagógico e experiência docente
	NSA
	NSA
	

	2.21
	Mecanismos de fomento à integração entre docentes e preceptores na rede SUS
	NSA
	NSA
	

	CONCEITO
DA DIMENSÃO 2
(CORPO DOCENTE E TUTORIAL)
	3,8

	Dimensão 3: INFRAESTRUTURA
	CONCEITO ATRIBUIDO
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES 

	3.1
	Gabinetes de trabalho para professores Tempo Integral - TI
	1
	São oito docentes e não há nenhum gabinete instalado para eles.
	Providenciar com urgência a instalação de gabinetes para os docentes, no mínimo gabinetes compartilhados e com infraestrutura mínima para desempenho das atividades. A ausência de gabinetes compromete o atendimento aos alunos e outras atividades dos docentes que demandam concentração.

	3.2
	Espaço de trabalho para coordenação do curso e serviços acadêmicos
	2
	O espaço destinado para a coordenação do curso, uma sala no prédio das coordenações, acomoda o coordenador e vice-coordenador e secretário; o ambiente é pequeno e apertado, desta forma, este espaço é insuficiente, nos aspectos: dimensão, equipamentos, conservação, gabinete individual para coordenador, número de funcionários e atendimento aos alunos e aos professores, apesar de dispor de linha telefônica, internet cabeada e por wi-fi, além de equipamentos como: computadores, impressora, armários, mesas e cadeiras. Na coordenação há um (1) técnico-administrativo (assistente em administração). 
	

	3.3
	Sala de professores
	1
	Não há sala para docentes.
	idem ao indicador 3.1.

	3.4
	Salas de aula
	2
	São três salas de aula disponíveis ao curso; são insuficientes, pois deveriam ser cinco. Somente duas possuem projetor data-show.
	

	3.5
	Acesso dos alunos a equipamentos de informática
	1
	Não há laboratório de informática implantado no curso.
	O curso necessita com urgência de laboratório de informática para desenvolvimento das atividades computacionais.

	3.6
	Bibliografia básica
	1
	na documentação fornecida pela coordenação não foi apresentado os quantitativos de exemplares depositados na biblioteca nas disciplinas (unidades curriculares) "mecânica dos sólidos II", "lab. de física para engenharia", "introdução à ciência da computação", "materiais de construção civil", "mecânica dos sólidos III", "teoria das estruturas II", "geologia de engenharia", "introdução à metodologia científica e tecnológica", "fenômenos de transportes", "tecnologia da construção civil I", "concretos e argamassas", "eletricidade aplicada", "noções de arquitetura e urbanismo", "estruturas de concreto I", "cálculo numérico", "mecânica dos solos I", "tecnologia da construção civil II", "instalações elétricas", "estruturas de concreto II", "estruturas de aço", "estruturas de madeira", "mecânica dos solos II", "sistemas de transportes", "segurança na construção civil", "fundações I", "conforto ambiental", "planejamento gerencial de obras", "análise computacional de estruturas", "sistemas de saneamento ambiental", "rodovias e ferrovias", "pavimentação", "hidráulica aplicada", "transporte urbano", "transporte aquaviário", "patologias e terapias de contruções", "cálculo matricial de estruturas", "introdução ao método dos elementos finitos", "estabilidade de estruturas", "dinâmica de estruturas", "projeto de estuturas em concreto pretendido", "ensaios de estruturas e materiais", "empuxos de terra e estabilidade de taludes", "barragens de terra e enrocamento", "concreto de alto desempenho", "materiais compósitos", "gestão da produção", "tecnologia dos revestimentos", "engenharias de tráfego", "aeroportos", "portos e vias navegáveis", "operação de transporte coletivo", "sistemas de abastecimento de água", "recursos hidrícos", "sistema de esgoto sanitário", "gerenciamento de sólidos urbanos".
	A coordenação deve solicitar o levantamento atualizado dos exemplares disponíveis na biblioteca da bibliografia básica para cada unidade curricular (disciplina) de acordo com o PPC do curso.

	3.7
	Bibliografia complementar
	1
	Idem ao indicador 3.6 (Bibliografia Básica).
	A coordenação deve solicitar o levantamento atualizado dos exemplares disponíveis na biblioteca da bibliografia complementar para cada unidade curricular (disciplina) de acordo com o PPC do curso.

	3.8
	Periódicos especializados
	3
	Segundo o coordenador, os discentes são estimulados a pesquisar na plataforma periódicos.capes.gov.br
	A coordenação poderia levantar os títulos de todos os periódicos que contemplem o PPC e informá-los no site do curso.

	3.9
	Laboratórios didáticos especializados: quantidade
	1
	Os laboratórios didáticos especializados não estão implantados.
	Como estão previsto no PPC, os labs .devem ser implantados o mais rápido possível.

	3.10
	Laboratórios didáticos especializados: Qualidade
	1
	Os laboratórios não estão implantados.
	idem ao indicador 3.9.

	3.11
	Laboratórios didáticos especializados: serviço
	1
	Não há nenhum laboratório previsto no PPC instalado para o curso.
	A coordenação informou dois projetos que poderiam configurar como serviços: "discutindo engenharia na comunidade" e "escritório modelo de engenharia civil", no entanto, a primeiro que seria um programa de rádio, não teve horário disponível na rádio e o segundo não possui infraestrutura mínima para início das atividades.

	3.12
	Sistema de controle de produção e distribuição de material didático (logística)
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.13
	Núcleo de Prática Jurídica: Atividades básicas
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.14
	Núcleo de Prática Jurídica: atividades de arbitragem, negociação e mediação
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.15
	Unidades hospitalares e complexo assistencial conveniados
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.16
	Sistema de referência e contrarreferência
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.17
	Cenários de Prática e Redes de Atenção à Saúde.
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.18
	Biotérios
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.19
	Laboratório de Ensino para área da saúde
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.20
	Laboratório de habilidades
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.21
	Protocolos de experimentos
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.22
	Comitê de ética em pesquisa (CEP)
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	3.23
	Comitê de Ética na Utilização de Animais (CEUA)
	NSA
	Não se aplica.
	Não se aplica.

	CONCEITO
DA DIMENSÃO 3
(INFRAESTRUTURA)
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	REQUISITOS LEGAIS E NORMATIVOS
	SIM/NÃO/

NSA
	JUSTIFICATIVA
	CONSIDERAÇÕES 

	1
	Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso.
	SIM
	O PPC do curso de Engenharia Civil está em consonância com RESOLUÇÃO CNE/CES 11, DE 11 DE MARÇO DE 2002, que versa sobre às Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia.
	

	2
	Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica
	NSA
	Não se aplica
	

	3
	Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena
	NÃO
	Não verificamos na matriz curricular do curso o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- Brasileira, Africana e Indígena, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004.
	Descrever a maneira como o curso atenderá a Resolução CNE/CP Nº 1 DE 2004 que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

	4
	Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos
	SIM
	Atende a Resolução CNE/CP N° 1, de 30/05/2012, pois identificamos a inserção dos conhecimentos concernentes à Educação em Direitos Humanos, por meio da disciplina de Legislação e Ética.
	

	5
	Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista
	SIM
	De acordo com o Regimento do Núcleo de Acessibilidade de Inclusão está assegurado a Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, conforme o disposto na Lei N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 
	

	6
	Titulação do corpo docente do curso
	SIM
	O curso atende ao que dispõe o art. 66 da Lei N° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
	

	7
	Núcleo Docente Estruturante (NDE)
	SIM
	O curso atende a Resolução CONAES N° 1, de 17/06/2010, um vez que possui NDE instituído, conforme Portaria de criação nº. 1218/2014.
	

	8
	Denominação dos Cursos Superiores de Tecnologia
	NSA
	Não se aplica
	

	9
	Carga horária mínima, em horas – para Cursos Superiores de Tecnologia
	NSA
	Não se aplica
	

	10
	Carga horária mínima, em horas – para Bacharelados e Licenciaturas
	SIM
	Segundo a lei vigente para cursos de bacharelado, Resolução CNE/CES N° 02/2007, o curso tem carga horária efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 3600 (três mil e sescentas) horas, para tanto o curso que possui carga horaria de 4389 horas aula e 3657 horas relogio atende a esta lei.
	

	11
	Tempo de integralização
	SIM
	Atende a duração da carga horária prevista no Art. 2º da Resolução CNE/CES N° 02/2007, que estabelece limites mínimos para integralização de 5 (cinco) anos. O curso obedece aos 200 (duzentos) dias letivos/ano dispostos na Lei 9394/96 (LDB), é integralizado em, no mínimo, 5 (anos) letivos ou 10 semestres.
	

	12
	Condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
	NAO
	Não atende ao Decreto N° 5.296/2004, quanto as condições de acessibilidade 
para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
	A IES precisa dispor plenamente de condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

	13
	Disciplina de Libras
	SIM
	Atende ao Decreto nº 5.626/2005, pois consta na matriz curricular do curso a disciplina de Libras, como disciplina optativa.
	

	14
	Prevalência de avaliação presencial para EaD
	NSA
	Não se Aplica
	

	15
	Informações Acadêmicas
	SIM
	Atende a Portaria quando possui página própria com informações do andamento do curso no site da UNIFAP. Atentar para que a página do curso seja atualizada e que contenha espaço para inserção de documentos importantes como o PPC, Regulamento das Atividades Complementares, do Trabalho de Conclusão de Curso, de Estágio Supervisionado, regimento Interno do Núcleo Docente Estruturante, dentre outros.
	

	16
	Política de Educação Ambiental
	SIM
	Atende ao Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002, no que diz respeito a abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação ambiental estão presentes nas disciplinas, tais como: Conforto Ambiental, Sistemas de Saneamento Ambiental, Impactos Ambientais de Obras Civis.
	

	17
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena
	NSA
	Não se aplica
	

	18
	Contratos Organizativos de Ação Pública de Ensino e Saúde (COAPES)
	NSA
	Não se aplica
	

	CONCEITO DO CURSO (NOTA FINAL)
	RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSO
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RELATÓRIO PRELIMINAR DE VISITA AO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL – BACHARELADO 

A visita ocorreu no dia 15/06/2016, no horário de 15h30min as 17h00min, estando presentes o coordenador do Curso de Engenharia Civil – Bacharelado professor Fábio Araújo Pereira, e a vice-coordenadora Profa. Gabrielle do Anjos Curcino, além do chefe da DIEIS Paulo Guilherme Pinheiro, da Pesquisadora Institucional Lidiane Furtado Ferreira Rodrigues e da diretora do DEAVI Marilyn Santos. Ressalta-se que em razão do Curso não dispor de infraestrutura própria a visita ocorreu apenas no espaço onde funciona a Coordenação e teve caráter de uma reunião informativa sobre as condições de funcionamento do Curso.

O Curso não dispõe de infraestrutura mínima necessária para funcionamento, atualmente as aulas são ministradas em três (3) salas do Bloco S, não dispõem de laboratórios, gabinetes individuais para professores ou sala para reunião e atendimento aos discentes, sendo que o curso possui 8 professores. Dispõe de uma (1) sala no prédio das coordenações para acomodar a secretaria, coordenação e vice-coordenação, ambiente pequeno e apertado, desta forma, o espaço destinado às atividades de coordenação é insuficiente, considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: dimensão, equipamentos, conservação, gabinete individual para coordenador, número de funcionários e atendimento aos alunos e aos professores. Dispõe de linha telefônica, internet cabeada e por wi-fi, além de equipamentos como: computadores, impressora, armários, mesas e cadeiras. A coordenação dispõe de um (1) técnico-administrativo (assistente em administração). 
Os equipamentos dos laboratórios estão em processo de aquisição, quanto à compra de livros há divergência entre a lista enviada pelo Curso e a lista de aquisição fornecida pela BIC, que não contempla a bibliografia constante no PPC. O Curso ressente-se ainda de respostas e atendimentos as suas inúmeras demandas e necessidades. Outra preocupação apontada foi com a grande perda de alunos, apesar de ser um curso novo já apresenta significativa evasão.
O resultado detalhado da visita apontou a seguinte condição, de acordo com as informações prestadas pelo Coordenador e a vice-coordenadora do Curso:
SALAS DE AULA – O Curso não dispõe de espaço próprio, haja vista que o prédio do bloco projetado para salas de aula, laboratório de informática e auditório não tem previsão de conclusão e entrega, desta forma, as aulas são ministradas atualmente em três (3) salas do Bloco S (1, 2 e 3), que pertence ao Curso de História, o que só é possível pelo turno de funcionamento do Curso de Engenharia Civil ser noturno. Estas são de tamanho adequado ao número de alunos por turma; apresentam boa limpeza e conservação, a iluminação é boa, duas (2) salas contam com data-show, e o curso dispõe de outros dois na Coordenação, além do que  os professores que possuem data show próprio os utilizam; os aparelhos de ar condicionado funcionam satisfatoriamente, as carteiras são antigas, mas em condições adequadas de uso, os quadros magnéticos também estão em estado satisfatório. O corredor às vezes fica as escuras, principalmente a parte mais próxima à mata.
BANHEIROS – Não existem banheiros no bloco de salas de aula, e são utilizados os banheiros do bloco do Curso de Direito.

LABORATÓRIOS:
1. LABORATÓRIOS – O curso não tem laboratórios, ou seja, os laboratórios didáticos especializados não estão implantados; e desta forma também não existem normas de funcionamento, utilização e segurança. Ressalta-se que segundo informações do coordenador existe o projeto para construção do prédio de laboratórios do Curso, mas ainda não foi licitado. Quanto aos equipamentos para os laboratórios já foram licitados, porém são equipamentos caros e pesados, caso adquiridos e entregues o Curso não teria local adequado para guarda ou instalação imediata. De acordo com o previsto no PPC o Curso precisa de espaço físico para atendimento de suas demandas.

A única prática realizada pelos alunos acontece no Laboratório do Curso de Física.
2. LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA – O curso não dispõe de laboratório de informática, e vem utilizando o laboratório do DCET, cuja iluminação vem apresentando problemas.
GABINETES PARA PROFESSORES – Não existem gabinetes de trabalho implantados para os docentes do curso.

SALA PARA PROFESSORES – Não existe sala para professores, a coordenação está pleiteando a disponibilidade da sala 4 do bloco S, a fim de que seja utilizada como sala de reunião de professores e sala de atendimento individualizado aos discentes.
